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JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO.

ADICAO AO LUCRO LIQUIDO. PAGAMENTO NO CURSO DO
PROCEDIMENTO FISCAL. Deve ser afastada a exigéncia até o limite do
principal que, com os acréscimos aplicaveis ao procedimento de oficio, e
considerada a redugdo de penalidade concedida aqueles que pagam o tributo
devido antes da impugnacdo, restar coberto pela imputagdo proporcional do
pagamento efetivado.

EXCLUSAO INDEVIDA. RECEITA CORRESPONDENTE AO IMPOSTO
ASSUMIDO PELA FONTE PAGADORA. Constitui receita o imposto na
fonte incidente sobre juros sobre capital proprio cujo 6nus € assumido pela
fonte pagadora. Ausente previsao legal, inadmissivel a sua exclusao do lucro
liquido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em: 1) relativamente a falta de adi¢ao da

despesa de juros sobre o capital proprio, por unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO
PARCIAL ao recurso voluntario; e 2) relativamente a exclusdo da receita correspondente ao
imposto ndo descontado pela fonte pagadora de juros sobre o capital proprio, por unanimidade
de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario, nos termos do relatério e voto que
integram o presente julgado.

(documento assinado digitalmente)

MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO - Presidente.
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 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. 
 ADIÇÃO AO LUCRO LÍQUIDO. PAGAMENTO NO CURSO DO PROCEDIMENTO FISCAL. Deve ser afastada a exigência até o limite do principal que, com os acréscimos aplicáveis ao procedimento de ofício, e considerada a redução de penalidade concedida àqueles que pagam o tributo devido antes da impugnação, restar coberto pela imputação proporcional do pagamento efetivado.
 EXCLUSÃO INDEVIDA. RECEITA CORRESPONDENTE AO IMPOSTO ASSUMIDO PELA FONTE PAGADORA. Constitui receita o imposto na fonte incidente sobre juros sobre capital próprio cujo ônus é assumido pela fonte pagadora. Ausente previsão legal, inadmissível a sua exclusão do lucro líquido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado em: 1) relativamente à falta de adição da despesa de juros sobre o capital próprio, por unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário; e 2) relativamente à exclusão da receita correspondente ao imposto não descontado pela fonte pagadora de juros sobre o capital próprio, por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 (documento assinado digitalmente)
 MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO - Presidente. 
 
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 EDELI PEREIRA BESSA - Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio Pereira Valadão (presidente da turma), Edeli Pereira Bessa, Benedicto Celso Benício Júnior, Mônica Sionara Schpallir Calijuri, Joselaine Boeira Zatorre e Marcos Vinícius Barros Ottoni.
 
  EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SÃO FRANCISCO LTDA, já qualificada nos autos, recorre de decisão proferida pela 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo/SP-I que, por unanimidade de votos, julgou PROCEDENTE lançamento formalizado em 28/02/2000, exigindo crédito tributário no valor total de R$ 274.802,22.
O lançamento decorre de despesa de juros sobre o capital próprio não adicionada à base de cálculo da CSLL no ano-calendário 1996, bem como da exclusão indevida de parcela relativa ao imposto que não foi descontado pela fonte pagadora por ocasião do creditamento de juros sobre o capital próprio. 
Impugnando a exigência, a interessada alegou que pagou espontaneamente a CSLL devida em razão da primeira infração, antes da ciência do lançamento, mostrando-se ilegal a penalidade aplicada. Quanto à segunda infração, defendeu que o imposto não poderia integrar a base de cálculo da CSLL porque não constitui lucro da empresa.
A Turma Julgadora rejeitou estes argumentos aduzindo que o recolhimento referente à primeira infração não foi espontâneo porque realizado depois do início do procedimento fiscal, nem se beneficiaria do disposto no art. 47 da Lei nº 9.430/96 por não corresponder a tributo declarado. Acrescentou que o valor recolhido pelo interessado, DARF de fl. 115, será objeto de auditoria de cálculo e poderá reduzir o crédito tributário a pagar.
Com referência à segunda infração, reportou-se ao art. 29, §11 da Instrução Normativa SRF nº 11/96 que classifica como receita financeira os juros sobre o capital próprio e também o imposto de renda na fonte a compensar sobre ele incidente. Observou que inexiste dispositivo legal autorizando sua exclusão da base de cálculo, e que eventual ofensa ao art. 110 do CTN não poderia ser apreciada em face da vinculação do julgador administrativo ao que disposto na Instrução Normativa antes referida. E esclareceu, por fim, que a tributação ficou limitada à parcela da retenção proporcional aos juros sobre o capital próprio devidos à autuada.
Cientificada da decisão de primeira instância em 10/12/2007 (fl. 131), a contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 26/12/2007 (fls. 138/144), no qual inicialmente discorda dos cálculos do lançamento, observando que considerado o principal recolhido de R$ 98.625,27, somente restaria a pagar o principal de R$ 7.030,40. No mais, reitera os itens 22 a 29 de sua impugnação.
Pede que seja julgado insubsistente o lançamento e junta cópia de acórdão deste Conselho que deu provimento parcial a seu recurso em exigência correlata de IRPJ formulada nos autos do processo administrativo nº 13808.000331/00-98.
Em 28/11/2007 a contribuinte já havia juntado aos autos a petição de fls. 134/135) noticiando o julgamento favorável de exigência correlata formulada nos autos do processo administrativo nº 13808.000331/00-98, afirmando idênticas as razões de autuação e pleiteando a extensão da eficácia daquele julgamento ao presente litígio.

 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
Como relatado, o lançamento decorre da constatação de duas infrações: a primeira correspondente a despesa de juros sobre o capital próprio não adicionada à base de cálculo da CSLL no ano-calendário 1996, e a segunda decorre da exclusão indevida de parcela relativa ao imposto que não foi descontado pela fonte pagadora por ocasião do creditamento de juros sobre o capital próprio.
A primeira infração imputada à contribuinte representou a adição à base de cálculo da CSLL do valor de R$ 1.435.737,00, enquanto a segunda infração representou a glosa de exclusão no valor de R$ 199.206,41. O demonstrativo de apuração à fl. 84 evidencia que, considerando a base de cálculo negativa originalmente apurada pelo sujeito passivo (R$ 104.295,89), apurou-se lucro tributável de R$ 1.530.647,52, submetido à alíquota de 8% calculada por dentro, ou seja, incidindo sobre a base de cálculo de R$ 1.417.266,22, de modo a admitir-se a dedução da CSLL assim calculada (R$ 113.381,29) de sua própria base de cálculo.
Como relatado, a contribuinte concordou com a primeira infração, e promoveu o recolhimento da contribuição correspondente, mas com acréscimos moratórios. A autoridade julgadora de 1a instância não reconheceu a espontaneidade pretendida pela contribuinte, e afirmou ser devido o principal de R$ 113.381,29 e a correspondente multa de ofício de R$ 85.035,96, observando que o valor recolhido pelo interessado, DARF de fl. 115, será objeto de auditoria de cálculo e poderá reduzir o crédito tributário a pagar.
O recolhimento de fl. 115 totalizou R$ 181.391,59, e considerou principal de R$ 98.625,27, multa de R$ 19.725,05 e juros de mora de R$ 63.041,27. Todavia, como se vê às fls. 130/133, seu valor não foi imputado ao lançamento depois da decisão de 1a instância, de modo que o sujeito passivo foi intimado a recolher o mesmo principal de R$ 113.821,29, acrescido de multa de ofício no valor de R$ 59.525,17, correspondente a 70% do valor originalmente lançado (R$ 85.035,96), em razão da redução concedida para os pagamentos promovidos sem a interposição de recurso voluntário.
Em recurso voluntário, a contribuinte apresentou o cálculo que entende correto para a exigência, que resultaria em CSLL devida de R$ 105.655,67, e não R$ 113.821,29. Todavia, referidos cálculos tomam como ponto de partida a base de cálculo de R$ 1.530.647,52, para dela deduzir a base de cálculo negativa do período, no valor de R$ 104.295,89. E, como dito no início deste voto, as infrações apuradas representaram 1.435.737,00 e R$ 199.206,41, as quais, somadas, totalizam R$ 1.634.943,41 e não R$ 1.530.647,52. Em verdade, este valor é aquele apurado depois da dedução da base de cálculo negativa do período, de modo que ao tomá-lo como valor das infrações e dele deduzir a base de cálculo negativa de R$ 104.295,89 a contribuinte está considerando em duplicidade esta parcela. Nestes termos, está correto o cálculo do principal consignado no lançamento em debate, no valor de R$ 113.381,29.
Quanto aos efeitos do pagamento promovido no curso do procedimento fiscal relativamente à primeira infração, valem aqui os argumentos expostos pela autoridade julgadora de 1a instância:
O impugnante argúi que recolheu espontaneamente o valor em debate, com base no artigo no artigo 47 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pelo artigo 70 da Lei nº 9.532/1997. Assim, dispõe o diploma legal:
"Art. 47. A pessoa física ou jurídica submetida a ação fiscal por parte da Secretaria da Receita Federal poderá pagar, até o vigésimo dia subseqüente à data de recebimento do termo de início de fiscalização, os tributos e contribuições já declarados, de que for sujeito passivo como contribuinte ou responsável, com os acréscimos legais aplicáveis nos casos de procedimento espontâneo."
 O dispositivo legal prevê o benefício do procedimento espontâneo àqueles contribuintes que efetuarem o pagamento de tributos declarados, no prazo de vinte dias a contar do início do procedimento fiscal.
Devo frisar que apenas os tributos declarados se beneficiam desta norma. No caso, o tributo devido foi apurado de ofício, não havia anteriormente qualquer declaração em que constasse a existência deste crédito. Concluo ser inaplicável a norma legal acima citada, já que o contribuinte não preenchia os requisitos para o exercício do benefício.
Da mesma forma, o interessado também não poderia se beneficiar do instituto da denúncia espontânea, tendo em vista que o recolhimento ocorreu em 24/11/1999 (fl. 115) após o início do procedimento fiscal, que teve sua gênese com a lavratura do Termo de Diligência Fiscal, em 05/11/1999 (fl. 04).
Desta forma, o procedimento fiscal foi correto constituindo o crédito tributário com o principal, multa de ofício e juros de mora, sem levar em conta o pagamento efetuado pelo contribuinte, já que este recolhimento ocorreu após o início do procedimento fiscal e abrangeu créditos não declarados anteriormente.
O valor recolhido pelo interessado, DARF de fl. 115, será objeto de auditoria de cálculo e poderá reduzir o crédito tributário a pagar.
Apenas que, em tais circunstâncias, verifica-se a extinção parcial do crédito tributário antes do lançamento, de modo que sua exigência mostra-se improcedente até o limite do principal que, com os acréscimos aplicáveis ao procedimento de ofício, e considerada a redução de penalidade àqueles que pagam o tributo devido antes da impugnação, restar coberto pela imputação proporcional do pagamento efetivado.
Por estas razões, relativamente à primeira infração imputada à contribuinte (despesa de juros sobre o capital próprio não adicionada à base de cálculo da CSLL no ano-calendário 1996), cumpre DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para afastar a exigência que, nos termos antes expostos, restar alcançada pelo pagamento parcialmente efetivado.
Com referência à segunda infração, a contribuinte reitera seus argumentos de defesa em 1a instância, os quais, em suma, limitam a incidência da CSLL ao lucro, e discorda da alteração deste conceito que teria sido promovida pelo art. 9o, §1o da Lei nº 9.249/95.
A decisão recorrida aborda amplamente a matéria:
A segunda matéria diz respeito ao IRFON incidente sobre juros sobre o capital próprio.
A empresa Empreendimentos e Participações Finders S/A (Finders) apurou no ano-calendário de 1996 a importância de R$ 3.056.485,00 a título de �juros sobre o capital próprio�, creditando à empresa autuada o valor correspondente a sua participação no capital social, ou seja, 43,45%, equivalente a R$ 1.328.042,73 (R$ 3.056.485,00 x 43,45%). A empresa Finders também assumiu o ônus pelo IRFON decorrente, no montante de R$ 458.472,75 (R$ 3.056.485,00 x 15%). Por seu turno, o impugnante contabilizou o IRFON a compensar, R$ 458.472,75, como outras receitas operacionais (ficha 6, linha 12, fl. 57), para fins de apuração do lucro líquido, conforme determinava o § 11 do artigo 29 da In-SRF nº 11/1996, que a seguir transcrevo:
§ 10. O imposto incidente na fonte, assumido pela pessoa jurídica, será recolhido no prazo de quinze dias contados do encerramento do período-base em que tenha ocorrido a dedução dos juros, sendo considerado: 
(....)
b) como antecipação do devido na declaração, no caso de beneficiário pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real.
§ 11. Na hipótese da alínea "b" do § anterior, a pessoa jurídica beneficiária deverá registrar, como receita financeira, o valor dos juros capitalizados que lhe couber e o do imposto de renda na fonte a compensar (grifado).
Ocorre que este mesmo valor foi excluído da base de cálculo da CSLL (ficha 11, linha 18, fl. 66) sem que houvesse previsão legal para tal procedimento.
As hipóteses de exclusão da base de cálculo da CSLL, têm entre outros fundamentos legais o artigo 2o da Lei nº 8.034/1990 e podem ser observadas na ficha 11 da DIRPJ/97 (fl. 66). São elas:
-resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido;
-lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita;
- provisões não dedutíveis;
-rendimentos de capital no exterior;
-lucros decorrentes de contratos com pessoas jurídicas de direito público.
Como se vê, não havia permissivo legal para a exclusão da base de cálculo da CSLL do IRFON a compensar incidente sobre juros sobre o capital próprio.
Destarte, correto o entendimento da fiscalização.
A defesa entende que o IRFON a compensar incidente sobre juros sobre o capital próprio não poderia integrar a base de cálculo da CSLL, já que não representava lucro ou aumento patrimonial da empresa. Lembra que o artigo 110 do CTN veda que lei ordinária altere a definição, conteúdo e alcance de conceitos do direito privado.
O parágrafo 11 do artigo 29 da IN-SRF nº 11/1996, acima transcrito, era claro ao determinar que o IRFON incidente sobre juros sobre o capital próprio a compensar pela pessoa jurídica deveria ser contabilizado como receita financeira, ao passo que inexistia previsão legal para a exclusão destes juros da base de cálculo da CSLL.
Já o artigo 7º da Portaria/MF nº 258, de 24/08/2001, dispõe que o julgador administrativo deve observar normas legais, regulamentares e atos tributários em seus julgados.
Assim, tendo em vista a função vinculada exercida pelo julgador administrativo, o IRFON incidente sobre juros sobre o capital próprio a compensar pela pessoa jurídica deveria ser reconhecido como receita financeira do contribuinte e conseqüentemente integrar a base de cálculo da CSLL, nos termos da legislação de regência.
As alegações acerca de inconstitucionalidade ou ilegalidade de norma legal não devem ser analisadas por esta instância administrativa por faltar competência para tal mister, tendo em vista que compete privativamente ao Poder Judiciário a análise destas matérias.
Por fim, apesar do IRFON excluído da base de cálculo da CSLL totalizar R$ 458.472,75, a autuante considerou apenas o montante de R$ 199.206,41.
Este procedimento decorre do seguinte entendimento. 
O contribuinte detinha 43,45% do capital da empresa investida, logo, fez jus a este percentual dos juros sobre o capital próprio distribuído pela empresa ligada. E de fato, a empresa Finders distribuiu a título de juros sobre o capital próprio a quantia de R$ 3.056.485,00 (fl. 13) e coube ao contribuinte o montante de R$ 1.328.042,73 (DIRPJ/97, ficha 6, linha 6, fl. 57) valor equivalente a 43,45% do total dos juros.
Idêntico raciocínio foi utilizado quanto ao IRFON a compensar. A empresa Finders recolheu a quantia de R$ 458.472,75 a título de IRFON incidente sobre os juros sobre capital próprio. O impugnante não poderia valer-se da totalidade do IRFON para compensar com tributos devidos, já que não era o único beneficiário dos juros. A empresa Finders possuía outros sócios que detinham 56,55% do capital social, sócios que também poderiam utilizar o IRFON para compensar com tributos devidos.
Logo, cada um dos sócios poderia usufruir do IRFON recolhido pela empresa Finders para compensar com o tributo devido, desde que respeitado o percentual de participação no capital social da empresa investida, percentual este que serviu de base para o cálculo dos juros sobre capital próprio que cada um dos sócios fez jus.
Portanto, o impugnante poderia compensar o IRFON no montante de R$ 199.206,41, que representa 43,45% de R$ 458.472,75.Este valor deveria ser contabilizado como receita financeira e integrar a base de cálculo da CSLL, procedimento não observado pela empresa autuada.
Em face do exposto, voto no sentido de considerar o lançamento procedente.
A questão, portanto, cinge-se a determinar se é tributável a receita decorrente do registro do IRRF incidente sobre juros sobre o capital próprio recebidos, mas cujo ônus foi arcado pela fonte pagadora. Significa dizer que o sujeito passivo beneficiou-se da receita de juros sobre o capital próprio, bem como da dedução do imposto que sobre ele incidiria na fonte, embora não tenha suportado o ônus correspondente, mediante desconto do imposto por ocasião do crédito do rendimento.
Em tais condições, em contrapartida à disponibilidade ou direito que lhe foi conferido pela fonte pagadora a título de juros sobre o capital próprio, a contribuinte registrou uma receita, que integrou o lucro do período. Já em contrapartida ao direito correspondente ao imposto de renda a compensar, embora tenha contabilizado uma receita operacional, promoveu sua exclusão na apuração da base de cálculo da CSLL. Ora, quando a fonte pagadora (Empreendimentos e Participações Finders S/A) promoveu o creditamento dos juros sobre o capital próprio arcando com o imposto de renda devido na fonte, sem promover qualquer desconto da interessada, surgiu para esta o direito de deduzir este imposto no ajuste anual do imposto de renda, ou seja, uma superveniência ativa, sem qualquer contrapartida, e que, desta forma, representa, indiscutivelmente, uma receita. E esta, por sua vez, necessariamente compõe o resultado do período, somente podendo ser dela excluída, para fins de apuração da CSLL, caso existisse previsão expressa em lei.
Assim, a orientação contida no art. 29, §11 da Instrução Normativa SRF nº 11/96 nada mais faz do que refletir o procedimento contábil que seria esperado em face de uma superveniência ativa. Logo, em nada inova o conceito de lucro.
E, finalizando, no que diz respeito ao Acórdão nº 101-96.422, invocando pela contribuinte antes mesmo da interposição do recurso voluntário, constata-se que as matérias ali tratadas não guardam qualquer relação com as infrações aqui apuradas.
Por tais razões, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso voluntário relativamente à segunda infração (exclusão indevida de parcela relativa ao imposto que não foi descontado pela fonte pagadora por ocasião do creditamento de juros sobre o capital próprio).
Em suma, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário apenas para afastar a exigência que restar alcançada pelo pagamento parcialmente efetivado no curso do procedimento fiscal.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA � Relatora
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio
Pereira Valadao (presidente da turma), Edeli Pereira Bessa, Benedicto Celso Benicio Junior,
Mdnica Sionara Schpallir Calijuri, Joselaine Boeira Zatorre e Marcos Vinicius Barros Ottoni.



Processo n° 13808.000330/00-25 S1-C1T1
Acordado n.° 1101-001.068 Fl. 4

Relatorio

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES SAO FRANCISCO LTDA, ja
qualificada nos autos, recorre de decisdo proferida pela 7* Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de Sao Paulo/SP-I que, por unanimidade de votos, julgou
PROCEDENTE lancamento formalizado em 28/02/2000, exigindo crédito tributario no valor
total de R$ 274.802,22.

O langamento decorre de despesa de juros sobre o capital proprio ndo
adicionada a base de calculo da CSLL no ano-calendario 1996, bem como da exclusido
indevida de parcela relativa ao imposto que nao foi descontado pela fonte pagadora por ocasiao
do creditamento de juros sobre o capital proprio.

Impugnando a exigéncia, a interessada alegou que pagou espontaneamente a
CSLL devida em razdo da primeira infracdo, antes da ciéncia do langamento, mostrando-se
ilegal a penalidade aplicada. Quanto a segunda infragcdo, defendeu que o imposto nao poderia
integrar a base de calculo da CSLL porque nao constitui lucro da empresa.

A Turma Julgadora rejeitou estes argumentos aduzindo que o recolhimento
referente a primeira infragdo ndo foi espontdneo porque realizado depois do inicio do
procedimento fiscal, nem se beneficiaria do disposto no art. 47 da Lei n® 9.430/96 por nao
corresponder a tributo declarado. Acrescentou que o valor recolhido pelo interessado, DARF
de fl. 115, serd objeto de auditoria de calculo e podera reduzir o crédito tributario a pagar.

Com referéncia a segunda infracdo, reportou-se ao art. 29, §11 da Instrucdo
Normativa SRF n°® 11/96 que classifica como receita financeira os juros sobre o capital proprio
e também o imposto de renda na fonte a compensar sobre ele incidente. Observou que inexiste
dispositivo legal autorizando sua exclusao da base de calculo, e que eventual ofensa ao art. 110
do CTN ndo poderia ser apreciada em face da vinculagdo do julgador administrativo ao que
disposto na Instrucdo Normativa antes referida. E esclareceu, por fim, que a tributagdo ficou
limitada a parcela da retencdo proporcional aos juros sobre o capital proprio devidos a autuada.

Cientificada da decisdo de primeira instancia em 10/12/2007 (fl. 131), a
contribuinte interpds recurso voluntario, tempestivamente, em 26/12/2007 (fls. 138/144), no
qual inicialmente discorda dos calculos do langamento, observando que considerado o principal
recolhido de R$ 98.625,27, somente restaria a pagar o principal de R$ 7.030,40. No mais,
reitera os itens 22 a 29 de sua impugnagao.

Pede que seja julgado insubsistente o lancamento e junta copia de acordao
deste Conselho que deu provimento parcial a seu recurso em exigéncia correlata de IRPJ
formulada nos autos do processo administrativo n® 13808.000331/00-98.

Em 28/11/2007 a contribuinte ja havia juntado aos autos a peticao de fls.
134/135) noticiando o julgamento favoravel de exigéncia correlata formulada nos autos do
processo administrativo n°® 13808.000331/00-98, afirmando idénticas as razdes de autuagao e
pleiteando a extensdo da eficacia daquele julgamento ao presente litigio.
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Voto

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA

Como relatado, o langamento decorre da constatacdo de duas infracdes: a

primeira correspondente a despesa de juros sobre o capital proprio ndo adicionada a base de

‘alculo da CSLL no ano-calendario 1996, e a segunda decorre da exclusdo indevida de parcela

reiativa ao imposto que nao foi descontado pela fonte pagadora por ocasido do creditamento de
juros sobre o capital proprio.

A primeira infragdo imputada a contribuinte representou a adicdo a base de
calculo da CSLL do valor de R$ 1.435.737,00, enquanto a segunda infragdo representou a
glosa de exclusao no valor de R$ 199.206,41. O demonstrativo de apuragdo a fl. 84 evidencia
que, considerando a base de calculo negativa originalmente apurada pelo sujeito passivo (R$
104.295,89), apurou-se lucro tributavel de R$ 1.530.647,52, submetido a aliquota de 8%
calculada por dentro, ou seja, incidindo sobre a base de calculo de R$ 1.417.266,22, de modo a
admitir-se a dedugao da CSLL assim calculada (R$ 113.381,29) de sua propria base de calculo.

Como relatado, a contribuinte concordou com a primeira infragdo, e
promoveu o recolhimento da contribui¢do correspondente, mas com acréscimos moratorios. A
autoridade julgadora de 1 instincia ndo reconheceu a espontaneidade pretendida pela
contribuinte, e afirmou ser devido o principal de R$ 113.381,29 e a correspondente multa de
oficio de R$ 85.035,96, observando que o valor recolhido pelo interessado, DARF de fl. 115,
sera objeto de auditoria de cadlculo e podera reduzir o crédito tributario a pagar.

O recolhimento de fl. 115 totalizou R$ 181.391,59, e considerou principal de
R$ 98.625,27, multa de R$ 19.725,05 e juros de mora de R$ 63.041,27. Todavia, como se vé as
fls. 130/133, seu valor ndo foi imputado ao langamento depois da decisdo de 1* instincia, de
modo que o sujeito passivo foi intimado a recolher o mesmo principal de R$ 113.821,29,
acrescido de multa de oficio no valor de R$ 59.525,17, correspondente a 70% do valor
originalmente langado (R$ 85.035,96), em razdo da redugdo concedida para os pagamentos
promovidos sem a interposi¢ao de recurso voluntario.

Em recurso voluntario, a contribuinte apresentou o célculo que entende
correto para a exigéncia, que resultaria em CSLL devida de R$ 105.655,67, ¢ ndao R$
113.821,29. Todavia, referidos calculos tomam como ponto de partida a base de calculo de R$
1.530.647,52, para dela deduzir a base de calculo negativa do periodo, no valor de R$
104.295,89. E, como dito no inicio deste voto, as infracdes apuradas representaram
1.435.737,00 ¢ R$ 199.206,41, as quais, somadas, totalizam R$ 1.634.943,41 e ndo R$
1.530.647,52. Em verdade, este valor ¢ aquele apurado depois da deducdo da base de calculo
negativa do periodo, de modo que ao toma-lo como valor das infragdes e dele deduzir a base de
calculo negativa de R$ 104.295,89 a contribuinte estd considerando em duplicidade esta
parcela. Nestes termos, esta correto o calculo do principal consignado no lancamento em
debate, no valor de R$ 113.381,29.
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Quanto aos efeitos do pagamento promovido no curso do procedimento fiscal
relativamente a primeira infracdo, valem aqui os argumentos expostos pela autoridade
julgadora de 1% instancia:

O impugnante argui que recolheu espontaneamente o valor em debate, com base no
artigo no artigo 47 da Lei n° 9.430/1996, com a redagdo dada pelo artigo 70 da Lei
n°?9.532/1997. Assim, dispoe o diploma legal:

"Art. 47. A pessoa fisica ou juridica submetida a acdo fiscal por parte da Secretaria da
Receita Federal podera pagar, até o vigésimo dia subseqiiente a data de recebimento do
termo de inicio de fiscalizacdo, os tributos e contribuicdes ja declarados, de que for
sujeito passivo como contribuinte ou responsavel, com os acréscimos legais aplicaveis
nos casos de procedimento espontaneo."

O dispositivo legal prevé o beneficio do procedimento espontineo dqueles
contribuintes que efetuarem o pagamento de tributos declarados, no prazo de vinte
dias a contar do inicio do procedimento fiscal.

Devo frisar que apenas os tributos declarados se beneficiam desta norma. No caso,
o tributo devido foi apurado de oficio, ndo havia anteriormente qualquer declaragdo
em que constasse a existéncia deste credito. Concluo ser inaplicavel a norma legal
acima citada, ja que o contribuinte ndo preenchia os requisitos para o exercicio do
beneficio.

Da mesma forma, o interessado também ndo poderia se beneficiar do instituto da
denuncia espontdanea, tendo em vista que o recolhimento ocorreu em 24/11/1999 (fl.
115) apos o inicio do procedimento fiscal, que teve sua génese com a lavratura do
Termo de Diligéncia Fiscal, em 05/11/1999 (fl. 04).

Desta forma, o procedimento fiscal foi correto constituindo o crédito tributario com
o principal, multa de oficio e juros de mora, sem levar em conta o pagamento
efetuado pelo contribuinte, ja que este recolhimento ocorreu apds o inicio do
procedimento fiscal e abrangeu créditos ndo declarados anteriormente.

O valor recolhido pelo interessado, DARF de fl. 115, serd objeto de auditoria de
calculo e poderd reduzir o crédito tributario a pagar.

Apenas que, em tais circunstancias, verifica-se a extingdo parcial do crédito
tributdrio antes do lancamento, de modo que sua exigéncia mostra-se improcedente até o limite
do principal que, com os acréscimos aplicaveis ao procedimento de oficio, e considerada a
reducdo de penalidade aqueles que pagam o tributo devido antes da impugnagao, restar coberto
pela imputagdo proporcional do pagamento efetivado.

Por estas razdes, relativamente a primeira infragdo imputada a contribuinte
(despesa de juros sobre o capital proprio ndo adicionada a base de calculo da CSLL no ano-
calendario 1996), cumpre DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntério para afastar a
exigéncia que, nos termos antes expostos, restar alcangada pelo pagamento parcialmente
efetivado.

Com referéncia a segunda infragdo, a contribuinte reitera seus argumentos de
defesa em 1° instincia, os quais, em suma, limitam a incidéncia da CSLL ao lucro, e discorda
da alteragdo deste conceito que teria sido promovida pelo art. 9°, §1° da Lei n® 9.249/95.

A decisdo recorrida aborda amplamente a matéria:

A segunda matéria diz respeito ao IRFON incidente sobre juros sobre o capital
proprio.
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A empresa Empreendimentos e Participacoes Finders S/A (Finders) apurou no ano-
calendario de 1996 a importdncia de RS 3.056.485,00 a titulo de ‘‘juros sobre o
capital proprio”, creditando a empresa autuada o valor correspondente a sua
participagdo no capital social, ou seja, 43,45%, equivalente a R$ 1.328.042,73 (R$
3.056.485,00 x 43,45%). A empresa Finders também assumiu o onus pelo IRFON
decorrente, no montante de R$ 458.472,75 (R$ 3.056.485,00 x 15%). Por seu turno,
o impugnante contabilizou o IRFON a compensar, R$ 458.472,75, como outras
receitas operacionais (ficha 6, linha 12, fl. 57), para fins de apura¢do do lucro
liquido, conforme determinava o § 11 do artigo 29 da In-SRF n° 11/1996, que a

seguir transcrevo:
§ 10. O imposto incidente na fonte, assumido pela pessoa juridica, serd recolhido no

prazo de quinze dias contados do encerramento do periodo-base em que tenha ocorrido
a deducdo dos juros, sendo considerado:

()

b) como antecipagdo do devido na declaracdo, no caso de beneficiario pessoa juridica
submetida ao regime de tributagdo com base no lucro real.

§ 11. Na hipdtese da alinea "b" do § anterior, a pessoa juridica beneficiaria devera
registrar, como receita financeira, o valor dos juros capitalizados que lhe couber ¢ o do
imposto de renda na fonte a compensar (grifado).

Ocorre que este mesmo valor foi excluido da base de calculo da CSLL (ficha 11,
linha 18, fl. 66) sem que houvesse previsdo legal para tal procedimento.

As hipoteses de exclusdo da base de calculo da CSLL, tém entre outros fundamentos
legais o artigo 2° da Lei n° 8.034/1990 e podem ser observadas na ficha 11 da
DIRPJ/97 (fl. 66). Sdo elas:

-resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor do patriménio liquido,

-lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do,
que tenham sido computados como receita;

- provisoes ndo dedutiveis;
-rendimentos de capital no exterior;
-lucros decorrentes de contratos com pessoas juridicas de direito publico.

Como se vé, ndo havia permissivo legal para a exclusdo da base de calculo da CSLL
do IRFON a compensar incidente sobre juros sobre o capital proprio.

Destarte, correto o entendimento da fiscalizagdo.

A defesa entende que o IRFON a compensar incidente sobre juros sobre o capital
proprio ndo poderia integrar a base de calculo da CSLL, ja que ndo representava
lucro ou aumento patrimonial da empresa. Lembra que o artigo 110 do CTN veda
que lei ordinaria altere a defini¢do, conteudo e alcance de conceitos do direito
privado.

O paragrafo 11 do artigo 29 da IN-SRF n° 11/1996, acima transcrito, era claro ao
determinar que o IRFON incidente sobre juros sobre o capital proprio a compensar
pela pessoa juridica deveria ser contabilizado como receita financeira, ao passo que
inexistia previsdo legal para a exclusdo destes juros da base de calculo da CSLL.

Ja o artigo 7° da Portaria/MF n° 258, de 24/08/2001, dispoe que o julgador
administrativo deve observar normas legais, regulamentares e atos tributdrios em
seus julgados.

Assim, tendo em vista a fun¢do vinculada exercida pelo julgador administrativo, o
IRFON incidente sobre juros sobre o capital proprio a compensar pela pessoa
juridica deveria ser reconhecido como receita financeira do contribuinte e
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conseqiientemente integrar a base de calculo da CSLL, nos termos da legislagdo de
regéncia.

As alegagoes acerca de inconstitucionalidade ou ilegalidade de norma legal ndo
devem ser analisadas por esta instancia administrativa por faltar competéncia para

tal mister, tendo em vista que compete privativamente ao Poder Judiciario a andlise
destas matérias.

Por fim, apesar do IRFON excluido da base de cdlculo da CSLL totalizar R$
458.472,75, a autuante considerou apenas o montante de R$ 199.206,41.

Este procedimento decorre do seguinte entendimento.

O contribuinte detinha 43,45% do capital da empresa investida, logo, fez jus a este
percentual dos juros sobre o capital proprio distribuido pela empresa ligada. E de
fato, a empresa Finders distribuiu a titulo de juros sobre o capital proprio a quantia
de R$ 3.056.485,00 (fl. 13) e coube ao contribuinte o montante de R$ 1.328.042,73
(DIRPJ/97, ficha 6, linha 6, fl. 57) valor equivalente a 43,45% do total dos juros.

Idéntico raciocinio foi utilizado quanto ao IRFON a compensar. A empresa Finders
recolheu a quantia de RS 458.472,75 a titulo de IRFON incidente sobre os juros
sobre capital proprio. O impugnante ndo poderia valer-se da totalidade do IRFON
para compensar com tributos devidos, ja que ndo era o unico beneficidrio dos juros.
A empresa Finders possuia outros socios que detinham 56,55% do capital social,
socios que também poderiam utilizar o IRFON para compensar com tributos
devidos.

Logo, cada um dos socios poderia usufruir do IRFON recolhido pela empresa
Finders para compensar com o tributo devido, desde que respeitado o percentual de
participagdo no capital social da empresa investida, percentual este que serviu de
base para o cdlculo dos juros sobre capital proprio que cada um dos socios fez jus.

Portanto, o impugnante poderia compensar o IRFON no montante de RS$
199.206,41, que representa 43,45% de R$ 458.472,75.Este valor deveria ser
contabilizado como receita financeira e integrar a base de calculo da CSLL,
procedimento ndo observado pela empresa autuada.

Em face do exposto, voto no sentido de considerar o langamento procedente.

A questdo, portanto, cinge-se a determinar se ¢ tributavel a receita decorrente
do registro do IRRF incidente sobre juros sobre o capital proprio recebidos, mas cujo 6nus foi
arcado pela fonte pagadora. Significa dizer que o sujeito passivo beneficiou-se da receita de
juros sobre o capital proprio, bem como da deducdo do imposto que sobre ele incidiria na
fonte, embora nao tenha suportado o 6nus correspondente, mediante desconto do imposto por
ocasido do crédito do rendimento.

Em tais condigdes, em contrapartida a disponibilidade ou direito que lhe foi
conferido pela fonte pagadora a titulo de juros sobre o capital proprio, a contribuinte registrou
uma receita, que integrou o lucro do periodo. J4 em contrapartida ao direito correspondente ao
imposto de renda a compensar, embora tenha contabilizado uma receita operacional, promoveu
sua exclusdo na apuragdo da base de calculo da CSLL. Ora, quando a fonte pagadora
(Empreendimentos e Participagdes Finders S/A) promoveu o creditamento dos juros sobre o
capital proprio arcando com o imposto de renda devido na fonte, sem promover qualquer
desconto da interessada, surgiu para esta o direito de deduzir este imposto no ajuste anual do
imposto de renda, ou seja, uma superveniéncia ativa, sem qualquer contrapartida, e que, desta
forma, representa, indiscutivelmente, uma receita. E esta, por sua vez, necessariamente compoe
o resultado do periodo, somente podendo ser dela excluida, para fins de apuracao da CSLL,
caso existisse previsao expressa em lei.



Processo n° 13808.000330/00-25 S1-C1T1
Acordado n.° 1101-001.068 F1.9

Assim, a orientacdo contida no art. 29, §11 da Instru¢do Normativa SRF n°
11/96 nada mais faz do que refletir o procedimento contabil que seria esperado em face de uma
superveniéncia ativa. Logo, em nada inova o conceito de lucro.

E, finalizando, no que diz respeito ao Acérdao n°® 101-96.422, invocando pela
contribuinte antcs mesmo da interposi¢ao do recurso voluntario, constata-se que as matérias ali
tratadas nao puardam qualquer relacdo com as infragdes aqui apuradas.

Por tais razoes, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso voluntario
elativamente a segunda infracdo (exclusdo indevida de parcela relativa ao imposto que nao foi
acscontado pela fonte pagadora por ocasido do creditamento de juros sobre o capital proprio).

Em suma, o presente voto ¢ no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL

ao recurso voluntdrio apenas para afastar a exigéncia que restar alcancada pelo pagamento
parcialmente efetivado no curso do procedimento fiscal.

(documento assinado digitalmente)

EDELI PEREIRA BESSA — Relatora



